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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GUSTAVO CHIMINAZZO DE FARIA
ADVOGADOS : SAULO RONDON GAHYVA - MT013216

JORGE HENRIQUE ALVES DE LIMA - MT018636
LUANA ANDRESSA ALVES DE MELO - MT026743

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORA : GABRIELA NOVIS NEVES PEREIRA LIMA - MT005219

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. JUIZ SUBSTITUTO. DESIGNAÇÃO PARA OFICIAR EM COMARCA DE
ENTRÂNCIA SUPERIOR. DIFERENÇA DE VENCIMENTOS. DESCABIMENTO. ART. 124 DA
LOMAN. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado corretamente1
o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação dos
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

. 2 Esta Corte Superior possui entendimento de que o destinatário da norma inserida no art. 124
da LOMAN é o magistrado efetivo, e não o substituto, cuja função é, exatamente, substituir os
titulares das unidades judiciárias.  

. Agravo interno desprovido.3

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado corretamente1
o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação dos
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

. 2 Esta Corte Superior possui entendimento de que o destinatário da norma inserida no art. 124
da LOMAN é o magistrado efetivo, e não o substituto, cuja função é, exatamente, substituir os
titulares das unidades judiciárias.  

. Agravo interno desprovido.3

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GUSTAVO CHIMINAZZO DE
FARIA contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 634):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JUIZ
SUBSTITUTO. DESIGNAÇÃO PARA OFICIAR EM COMARCA DE
PRIMEIRA ENTRÂNCIA. DIFERENÇA DE VENCIMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 124 DA LOMAN. INAPLICABILIDADE.
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 663-666).
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Nas razões do agravo, o insurgente repisa as razões do recurso especial
de negativa de prestação jurisdicional, aduzindo, ainda, que constitui enriquecimento
injustificado do Estado a negativa ao juiz substituto da percepção da diferença
remuneratória e reflexos, decorrentes do exercício do ofício em instância superior.

Assevera que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) possui entendimento
claro a respeito da igualdade entre juízes titulares e juízes substitutos.

Argumenta que a conjugação de dispositivos "que vedam o enriquecimento
injustificado do estado, desvio de função e estabelecem a inexistência de distinção
entre juízes [demonstra] que o juiz substituto faz jus ao pagamento das diferenças
remuneratórias e reflexos, decorrentes do exercício da magistratura em entrância
superior" (e-STJ, fl. 682).

Requer o provimento do agravo interno.

Impugnação às fls. 689-697 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, não há nulidade por omissão,
tampouco negativa de prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral
e com fundamentação satisfatória a controvérsia.

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no caso, julgou com
fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua apreciação, assim asseverando
em embargos de declaração (e-STJ, fls. 469-473; com destaques no original):

No caso vertente, o v. acórdão atacado enfrentou adequada e claramente as
questões veiculadas nos autos, não havendo que se falar em omissão no
tocante a tese de ser plenamente possível a percepção da diferença
remuneratória de entrância durante o período em que atuava como juiz
substituto.
Isso porque, conforme bem fundamentado no v. acórdão, pacificado é o
entendimento das Cortes Superiores no sentido de que os juízes substitutos
não fazem jus à diferença remuneratória, mesmo quando atuem em varas
que inexistam juízes titulares, porquanto inerente à função, sendo a eles
inaplicável o disposto no art. 124 da LOMAN.
No mesmo sentido é o posicionamento do Conselho Nacional de Justiça,
que assentou “conforme precedentes do STF, STJ e do próprio CNJ, os
juízes substitutos não fazem jus à diferença remuneratória, mesmo quando
atuem em varas que inexistam juízes titulares. A substituição é a razão de
ser do juiz substituto, não sendo cabível o pagamento de compensação por
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este desempenho. 3. O art. 124 da LOMAN não se aplica aos juízes
substitutos da justiça estadual, mas somente aos juízes titulares, em
situações em que for convocado para a substituição. Procedimento de
Controle Administrativo que se conhece e, que se indefere.” (CNJ, PP
0004757-18.2010.2.00.0000).
Na verdade, toda a matéria debatida neste declaratório foi amplamente
analisada no v. acórdão, demonstrando que seu real interesse é a
reapreciação da celeuma.
Para que não paire qualquer dúvida, colaciono parte do v. acórdão em que
consta a matéria julgada, :verbis
“As diferenças de remuneração, indenização para aquisição de obras
técnicas, 13° salário, férias e auxílios moradia e transporte decorrente de
designações para comarcas de segunda entrância e especial são devidas e
encontram previsão legal, respectivamente, nos arts. 124 da LOMAN, 219 e
227, ambos do Código Judiciário do Estado de Mato Grosso, 22 da Lei
Complementar n. 270/07 e 103, caput e §6° da Lei Complementar n. 281/07
e 5° a 7° da Lei Complementar n. 242/2006.
Por outro lado, a despeito das alegações do Autor/Apelante, pacificado é o
entendimento das Cortes Superiores no sentido de que os juízes substitutos
não fazem jus à diferença remuneratória, mesmo quando atuem em varas
que inexistam juízes titulares, porquanto inerente a função, sendo a eles

.inaplicável o disposto no art. 124 da LOMAN
A propósito, colaciono julgado do Superior Tribunal de Justiça:
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZ SUBSTITUTO DE
PRIMEIRA ENTRÂNCIA. DESIGNAÇÃO PARA OFICIAR EM COMARCA DE
ENTRÂNCIA SUPERIOR. DIFERENÇA DE VENCIMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 124 DA LOMAN. INAPLICABILIDADE. 1. Cuida-
se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelos ora recorridos
contra ato do Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado
de Pernambuco, que determinou a suspensão do pagamento da verba
relativa à diferença de entrância, ao argumento de que a substituição é ínsita
às funções de juiz substituto. 2. Em suma, cinge-se a controvérsia a decidir
se a diferença de vencimentos a que se refere o art. 124 da Lei
Complementar 35/1979 é devida ao juiz substituto de entrância inferior
designado a exercer seu mister em entrância superior. 3. A jurisprudência do
STJ entende que a função precípua do juiz substituto é exercer a
substituição, nos termos da respectiva lei de organização judiciária, seja em
que comarca for, independentemente de o juízo respectivo possuir ou não
juiz titular. 4. A substituição é pressuposto inerente ao cargo de juiz
substituto e, portanto, quando este substitui magistrado titulare, não faz jus a
diferenças de vencimentos. 5. O disposto no art. 124 da Lei Orgânica da
Magistratura Nacional não se aplica aos juízes substitutos, mas somente aos
juízes titulares de entrância inferior convocados para oficiar/substituir em
entrância superior. Precedentes do STJ e da Suprema Corte: REsp 964.858
/PB, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 

; R Esp 839.317/PB, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, D04/10/2010
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Je ; RE 110357, Relator(a): Min. Rafael Mayer, Primeira Turma,27/09/2010
DJ 10-10-1986; MS 28343, Relator(a) Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, D

: 6. Recurso Especial provido. (REsp 1606734/PE, Rel.Je 16-10-2014.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em ,16/08/2016
DJe ) (destaquei)09/09/2016
E do Supremo Tribunal Federal:
PROCESSO ADMINISTRATIVO – PRONUNCIAMENTO – COISA
JULGADA. Descabe dizer de coisa julgada em se tratando de processo
administrativo. PROCESSO ADMINISTRATIVO – PRONUNCIAMENTO –
DÚVIDA – EXPLICITAÇÃO – CONTRADITÓRIO. Cuidando-se de simples
explicitação do que decidido, não se pode cogitar de contraditório. JUIZ
SUBSTITUTO – REMUNERAÇÃO – ARTIGO 124 DA LEI ORGÂNICA DA
MAGISTRATURA NACIONAL. O disposto no artigo 124 da Lei Orgânica da
Magistratura Nacional não beneficia o juiz substituto, mesmo que esteja
atuando, em tal condição, como titular de vara. Precedentes: Recursos
Extraordinários nº 110.357/SP, relator ministro Rafael Mayer, e nº 496.953

 (MS 28343, Relator(a): MARCO AURÉLIO,/GO, relator ministro Ayres Britto.
Primeira Turma, julgado em , ACÓRDÃO ELETRÔNICO D Je-23/09/2014
202 DIVULG 15-10-2014 PUBLIC 16-10-2014) (destaquei)
No mesmo sentido é o posicionamento do Conselho Nacional de Justiça,
que assentou “conforme precedentes do STF, STJ e do próprio CNJ, os
juízes substitutos não fazem jus à diferença remuneratória, mesmo quando
atuem em varas que inexistam juízes titulares. A substituição é a razão de
ser do juiz substituto, não sendo cabível o pagamento de compensação por
este desempenho. 3. O art. 124 da LOMAN não se aplica aos juízes
substitutos da justiça estadual, mas somente aos juízes titulares, em
situações em que for convocado para a substituição. Procedimento de

” (CNJ, PPControle Administrativo que se conhece, e que se indefere.
0004757-18.2010.2.00.0000)
Como se vê, escorreita a condenação do ente público ao pagamento das
diferenças das citadas verbas, excetuado o período em que o Requerente
atuou como Juiz Substituto, tal qual determinado na sentença.” (id.
152169690 – negritei e grifei)
À vista disso, na verdade, as digressões do embargante com relação aos
supostos vícios têm por objeto, única e exclusivamente, direcionar o julgador
a validar a tese recursal, não devendo ser confundida com a omissão
alegada nos presentes embargos, já que inexistente.
Ademais, o v. acórdão guerreado contém razões mais do que suficientes
para fundamentá-lo e, conforme entendimento já consagrado pelo Colendo
Superior Tribunal de Justiça, o órgão julgador não está obrigado a rebater,
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que
apresentaram, quando já tenha formado juízo de convencimento, ainda que
contrário à tese do embargante.
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Assim, não se justifica a alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC,
uma vez que ocorreu pronunciamento efetivo e claro sobre as questões postas.
Ademais, é certo que o juiz não está obrigado a responder um a um os argumentos
levantados pelas partes.

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. ART.
489 DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em desfavor de
decisão proferida nos autos de cumprimento de sentença que acolheu
parcialmente a impugnação ofertada. No Tribunal a quo, negou-se
provimento ao agravo de instrumento.
II - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada
pelo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar
as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida".
Nesse sentido: EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi,
Desembargadora convocada TRF 3ª Região, Primeira Seção, julgado em 

, DJe .8/6/2016 15/6/2016
[...]
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.725.450/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

Quanto à possibilidade, ou não, do pagamento da diferença de
vencimentos a que se refere o art. 124 da Lei Complementar n. 35/1979 ao juiz
substituto de entrância inferior designado a exercer seu mister em entrância superior,
o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assentou que, "a despeito das
alegações do Autor/Apelante, pacificado é o entendimento das Cortes Superiores no
sentido de que os juízes substitutos não fazem jus à diferença remuneratória, mesmo
quando atuem em varas que inexistam juízes titulares, porquanto inerente a função,
sendo a eles inaplicável o disposto no art. 124 da LOMAN" (e-STJ, fl. 380).

Com efeito, esta Corte Superior possui entendimento de que o destinatário
da norma inserida no art. 124 da LOMAN é o magistrado efetivo, e não o substituto,
cuja função é, exatamente, substituir os titulares das unidades judiciárias.

A esse respeito (sem grifos no original):
 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. JUIZ SUBSTITUTO.
DESIGNAÇÃO PARA OFICIAR EM COMARCA DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA.
DIFERENÇA DE VENCIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 124 DA
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LOMAN. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.
1. A função precípua do juiz substituto é exercer a substituição, nos termos
da respectiva lei de organização judiciária, seja em que comarca for,
independentemente do juízo respectivo possuir ou não juiz titular.
2. A designação de um juiz substituto para exercer seu ofício jurisdicional
perante uma determinada comarca decorre do normal desenvolvimento de
suas atribuições, motivo pelo qual sua remuneração não deve sofrer
qualquer acréscimo em decorrência dessa eventual designação.
3. O disposto no art. 124 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional não se
aplica aos juízes substitutos, mas somente aos juízes titulares de entrância

.inferior convocados para oficiar/substituir em entrância superior
4. Recurso especial improvido.
(REsp n. 964.858/PB, relator Ministra  Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, julgado em , DJe de )02/9/2010 04/10/2010

A título esclarecedor, vale transcrever o voto proferido pela Ministra relatora
no julgado acima (sem grifos no original):

A recorrente, na presente demanda, afirma que, nomeada no cargo de juíza
substituta do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, foi designada para
exercer as atribuições de seu cargo em comarcas de primeira entrância, no
período de fevereiro de 2000 a fevereiro de 2002.
Afirma, outrossim, que, como nas referidas comarcas não havia nenhum juiz
titular a elas vinculado, teria exercido todas as atribuições de juiz de primeira
instância, tanto as jurisdicionais, como as administrativas, motivo pelo qual
faria jus, no mencionado período, à complementação salarial relativa aos
vencimentos do cargo de juiz de primeira entrância.
Entretanto, tenho que a irresignação não merece prosperar.
O art. 124 da LC 35/79, que embasa a pretensão formulada, assim dispõe:

"Art. 124. O magistrado que for convocado para substituir, em primeira
ou segunda instância, perceberá a diferença de vencimentos
correspondentes ao cargo que passa a exercer, inclusive diárias e
transporte, se for o caso."

Ocorre, contudo, que o citado dispositivo legal é aplicável somente aos
juízes que exercem titularidade de juízo ou comarca de determinada
entrância, e que são  designados/convocados para substituir em comarca de
entrância superior, nos termos da respectiva lei de organização judiciária.
Com efeito, é cediço que a função precípua do juiz substituto é exercer a
substituição, nos termos da lei de organização judiciária, seja em que
comarca for, independentemente do juízo respectivo possuir ou não juiz
titular.
Sendo assim, a designação de um juiz substituto para exercer seu ofício
jurisdicional perante uma determinada comarca decorre do normal
desenvolvimento de suas atribuições, motivo pelo qual sua remuneração não
deve sofrer qualquer acréscimo em decorrência dessa eventual designação.
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Nesse contexto, entendo que o disposto no art. 124 da Lei Orgânica da
Magistratura Nacional não se aplica aos juízes substitutos, mas somente aos
juízes titulares de entrância inferior convocados para oficiar/substituir em
entrância superior.
Confira-se, a propósito, o seguinte precedente do Egrégio Supremo Tribunal
Federal:

"JUIZES SUBSTITUTOS. SUBSTITUIÇÃO. ART. 124 DA LOMAN.
DIFERENÇA DE VENCIMENTOS: NÃO CABIMENTO.
ORGANIZAÇAO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO. RAZÃO DE SEUS
CARGOS A FUNÇÃO DE SUBSTITUIR, OS JUIZES SUBSTITUTOS,
NÃO TITULARES [não] FAZEM JUS A DIFERENÇA DE
VENCIMENTOS, PELO EXERCÍCIO DE SUBSTITUIÇÃO, NA FORMA
PREVISTA NO ART. 124 DA LOMAN. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
NÃO CONHECIDO." (RE 110.357-4/SP, Rel. Ministro RAFAEL
MAYER, PRIMEIRA TURMA, DJ de )10/10/1986

Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial.

No mesmo sentido (sem grifos no original):

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZ SUBSTITUTO DE
PRIMEIRA ENTRÂNCIA. DESIGNAÇÃO PARA OFICIAR EM COMARCA DE
ENTRÂNCIA SUPERIOR. DIFERENÇA DE VENCIMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 124 DA LOMAN. INAPLICABILIDADE.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelos ora
recorridos contra ato do Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado de Pernambuco, que determinou a suspensão do pagamento da
verba relativa à diferença de entrância, ao argumento de que a substituição é
ínsita às funções de juiz substituto.
2. Em suma, cinge-se a controvérsia a decidir se a diferença de vencimentos
a que se refere o art. 124 da Lei Complementar 35/1979 é devida ao juiz
substituto de entrância inferior designado a exercer seu mister em entrância
superior.
3. A jurisprudência do STJ entende que a função precípua do juiz substituto
é exercer a substituição, nos termos da respectiva lei de organização
judiciária, seja em que comarca for, independentemente de o juízo
respectivo possuir ou não juiz titular.
4. A substituição é pressuposto inerente ao cargo de juiz substituto e,
portanto, quando este substitui magistrado titular, não faz jus a diferenças de
vencimentos.

 5. O disposto no art. 124 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional não se
aplica aos juízes substitutos, mas somente aos juízes titulares de entrância

 Precedentesinferior convocados para oficiar/substituir em entrância superior.
do STJ e da Suprema Corte: REsp 964.858/PB, Rel. Ministra Maria Thereza
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe ; REsp 839.317/PB, Rel.04/10/2010
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe ; RE 110357, Relator(a):27/09/2010
Min. Rafael Mayer, Primeira Turma, DJ 10-10-1986; MS 28343, Relator(a):
Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 16-10-2014.
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6. Recurso Especial provido.(REsp n. 1606734 / PE , relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de )16/8/2016 09/9/2016

Dessa forma, por estar o acórdão atacado em consonância ao entendimento
desta Casa, era mesmo de rigor a sua manutenção.

Registre-se, ao ensejo, que o presente caso não possui peculiaridades
fáticas ou jurídicas que autorizem o afastamento do posicionamento jurisprudencial
supracitado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.594.317 / MT
Número Registro: 2024/0089956-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00351002720118110041 351002720118110041

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUSTAVO CHIMINAZZO DE FARIA
ADVOGADOS : SAULO RONDON GAHYVA - MT013216

JORGE HENRIQUE ALVES DE LIMA - MT018636
LUANA ANDRESSA ALVES DE MELO - MT026743

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORA : GABRIELA NOVIS NEVES PEREIRA LIMA - MT005219

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - SUBSÍDIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GUSTAVO CHIMINAZZO DE FARIA
ADVOGADOS : SAULO RONDON GAHYVA - MT013216

JORGE HENRIQUE ALVES DE LIMA - MT018636
LUANA ANDRESSA ALVES DE MELO - MT026743

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORA : GABRIELA NOVIS NEVES PEREIRA LIMA - MT005219
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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